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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2015 
 
 
 VOLNEI WEBER, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO LUDGERO, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do artigo 37 da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, resolve tornar pública a abertura das 
inscrições ao Concurso Público de Provas e Títulos, destinado ao provimento de vagas e Cadastro de Reserva 
para diversos cargos, cuja realização ficará sob a responsabilidade da organizadora MGA Concursos, o qual 
reger-se-á pelas instruções especiais contidas neste Edital e demais disposições legais vigentes. 
 
1. DO CRONOGRAMA DESTE CERTAME 

DATA ATO 

16/01/2015 Publicação do Edital  

16/01/2015 
a19/01/2015 

Prazo para impugnações do Edital 

20/01/2015 Publicação das decisões acerca das impugnações ao Edital 

19/01/2015 até às 
23h59min do dia 
27/02/2015 

 
Período de Inscrições 

19/01/2015 a 
02/03/2015 

Prazo para pagamento da taxa de inscrição 

19/01/2015 a 
02/03/2015 

Entrega de títulos 

03/03/2015 Publicação do ROL DOS INSCRITOS e DIVULGAÇÃO DO LOCAL DAS PROVAS 
OBJETIVAS. 

04/03/2015 e 
05/03/2015 

Prazo para recursos do não deferimento do pedido de inscrição 

09/03/2015 Homologação das Inscrições 

22/03/2015 Realização das provas escritas objetivas 

23/03/2015 Publicação do gabarito provisório  

24/03/2015 e 
25/03/2015 

Prazo para recursos da formulação das questões e discordância com o gabarito da 
prova objetiva 

27/03/2015 Publicação do julgamento dos recursos contra formulação de questões e 
discordância com o gabarito  

27/03/2015 Publicação do gabarito definitivo, publicação das notas das provas objetivas e 
títulos e classificação provisória. 

30/03/2015 a 
31/03/2015 

Prazo para recurso contra notas da prova objetiva e títulos e classificação 
provisória. 
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02/04/2015 Publicação do julgamento dos recursos contra notas da prova objetiva e títulos e 
classificação provisória. 

02/04/2015 Homologação do resultado final  

 
1.1. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de inscritos e de 
recursos, intempéries e por decisão da Comissão de Coordenação e Fiscalização do Concurso Público e/ou da 
Comissão Executora, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar suas alterações nos meios de 
divulgação do certame. 
 
2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 
2.1. O candidato concorrerá às vagas dos cargosconstantes no Anexo I deste Edital, com função/ área de 
atuação, carga horária semanal, formação/escolaridade/qualificação/habilitação descritos no mesmo. 
 
2.2. Os candidatos que integrarema lista de aprovados deverão manter seus endereços atualizados na 
Secretaria Municipal da Administração durante todo o período de validade do Concurso Público, sob pena de 
perda da classificação. 
 
2.3. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação. 
2.3.1. O candidato aprovado no presente Concurso Público deverá acompanhar através dos meios de 
comunicação da administração municipal, as vagas que possam surgir durante o período de validade do 
Concurso Público. 
 
2.4. É de inteira responsabilidade, do candidato, acompanhar pela internet, através dos sites 
www.mgaconcursospublicos.com.br e www.saoludgero.sc.gov.br as publicações de todos os atos e Editais 
relativos ao Concurso Público, inclusive alterações que porventura ocorram durante a realização do mesmo 
até sua homologação final. 
 
3. DAS VAGAS PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, para os 
cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 05% 
(cinco por cento) do total das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o art. 37, inciso VIII da 
Constituição Federal, Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, Decreto Federal nº 5.296/2004 e suas 
alterações, Lei Estadual nº 12.870/2004 e na Lei Federal nº 7.853/1989. 
 
3.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção 
“Pessoas com Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal por SEDEX, até o 1º dia útil após o 
encerramento das inscrições, para a organizadora MGA Concursos, no endereço: Avenida Lucilio de Held, nº 
1378, sala 03– Jd. Alvorada – CEP 87033-230 – Maringá/PR, os documentos abaixo relacionados: 
 
a) laudo médico (original ou cópia legível e autenticada), emitido há menos de um ano, atestando a espécie 
e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como da provável causa da deficiência. 
b) requerimento solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de deficiência; b2) a necessidade de condição 
especial, prova especial e/ou tempo adicional, se for o caso (conforme modelo do Anexo III deste Edital). Os 
pedidos devem ser formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados para verificação das 
possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade; 
c) parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, atestando a necessidade de tempo 
adicional, somente para o caso de pedido de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7. 853, de 24 de 

http://www.mgaconcursospublicos.com.br/
http://www.saoludgero.sc.gov.br/
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outubro de 1989 e alterações. Caso não seja apresentado o parecer, o candidato não terá deferida a sua 
solicitação. 
d) Anexo III deste Edital, preenchido e assinado, o qual contém:  Declaração de que a necessidade especial 
não o impossibilita de exercer as atribuições do cargo; Declaração de que fica impedido de usufruir da 
condição de portador de necessidades especiais para, posteriormente, requerer readaptação ou 
aposentadoria; 
 
3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo determinado, 
não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à 
vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na ficha de inscrição.  
 
3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples 
do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
3.6. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do Concurso Público em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, aos critérios 
de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria. 
 
3.7. Os candidatos aprovados no Concurso Público serão submetidos a exames médicos e complementares, 
que irão avaliar a sua condição física e mental. 
 
3.8. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 
 
3.9. O candidato portador de necessidades especiais que não apresentar o atestado médico e/ou não 
preencher as condições descritas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, será considerado não portador 
de necessidades especiais, passando para a listagem geral dos candidatos, sem direito à reserva de vaga. 
 
3.10. Caso a aplicação do percentual de 05% resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% (meio 
ponto percentual), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 
 
4. DAS INSCRIÇÕES 
4.1. O candidato deverá acessar o site www.mgaconcurospublicos.com.br terá acesso ao Edital e seus Anexos, 
à ficha de inscrição e aos procedimentos necessários à efetivação da inscrição. 
4.1.1. Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá certificar-se de que possui todas as condições e pré-
requisitos para inscrição. 
 
4.2. O candidato deverá preencher integralmente o requerimento de inscrição e confirmá-lo via internet, 
imprimir e pagar o boleto no valor da inscrição até a data limite constante no respectivo boleto. 
4.2.1. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos 
comprobatórios do pagamento da taxa de inscrição. 
4.2.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se 
encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente.  
4.2.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de 
inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para assumir o cargo, 
bem como das regras constantes neste edital acompanhando as publicações e suas possíveis alterações.  
4.2.4. A inscrição só será aceita quando o Banco onde foi paga a taxa de inscrição confirmar o respectivo 
pagamento. 
4.2.5. Não serão aceitas as inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou com cheques sem provisão. 

http://www.mgaconcurospublicos.com.br/
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4.2.6. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição não poderá, sob qualquer pretexto, pleitear a troca 
de cargo e/ou a devolução da importância recolhida, uma vez que o valor da inscrição somente será restituído 
em caso de anulação plena do Concurso Público.  
4.2.7. Não será aceita inscrição com falta de documentos, via postal; por telex ou via fax; e-mail; 
extemporânea e/ou condicional ou ainda fora do prazo estabelecido.  
 
4.3. O candidato deverá acompanhar este Edital, bem como a publicação da relação de candidatos inscritos 
(rol de Inscritos) para confirmar o processamento de sua inscrição; caso sua inscrição não tenha sido 
processada, o mesmo não poderá prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme 
determinado neste Edital.  
 
4.4. A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital bem como 
em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a 
fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e das quais não poderá alegar 
desconhecimento. 
4.4.1. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, dos seus dados de 
identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido e classificação no presente 
Concurso Público. 
4.4.2. Quaisquer dúvidas referentes a este Concurso Público poderão ser sanadas através do e-mail 
contato@mgaconcursospublicos.com.br 
 
4.5. A Prefeitura Municipal de São Ludgero e a organizadoraMGA Concursosnão se responsabilizarão por 
solicitações de inscrição, via internet, não efetivadas por motivos de ordem técnica, falhas de comunicação, 
congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados 
ou a impressão do documento relacionado neste Edital. 
 
4.6. As informações prestadas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do candidato e, se 
falsas ou inexatas, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes 
mesmo que o candidato tenha sido aprovado e/ou que o fato seja constatado posteriormente. 
 
4.7. Os candidatos poderão se inscrever em apenas um cargo. 
 
4.8. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das provas 
deverá solicitá-lo, no emailcontato@mgaconcursospublicos.com.br no ato de inscrição, indicando claramente 
quais os recursos especiais necessários (materiais, equipamentos, etc.) até o último dia de inscrição. 
4.8.1. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas obedecendo a 
critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
4.8.1.1. Caso ocandidatonão envie o pedido exigido no item anterior, não terá preparado o tratamento 
diferenciado para realização de provas. 
4.8.2. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá 
solicitar por escrito, no ato da inscrição, e levar acompanhante que permanecerá em sala reservada para essa 
finalidade. 
4.8.2.1. O acompanhante e a criança devem permanecer na sala reservada para amamentação desde o horário 
descrito no item 7.1. 
4.8.2.2. Não haverá compensação de tempo em favor de amamentação. 
 
5. DO VALOR DA INSCRIÇÃO 
5.1. A taxa de inscrição será de acordo com os valores constantes no Anexo I deste Edital. 
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6. DAS PROVAS 
6.1. Os candidatos submeter-se-ão aos testes de que dispõe o programa das provas no item7 e anexo IVdeste 
Edital, que avaliarão as aptidões e o desempenho na função que pretendem exercer. 
 
6.2. Prova Objetiva (PO) de múltipla escolha, com 01 (uma) única alternativa correta, de caráter eliminatório e 
classificatório, a ser aplicada para todos os candidatos. 
6.2.1. Prova de Títulos (PT) de caráter classificatório, somente para os candidatos aprovados na prova 
objetiva, a ser aplicada para todos os cargos.  
6.2.2. Serão considerados aprovadose classificados os candidatos que atingirem a nota igual ou superior a 30% 
(3,0 pontos)na prova objetiva. 
6.2.3. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 
 
6.3. DAS NOTAS 
 
6.3.1. Para todos os cargos a nota final será PO = 80% + PT = 20%, onde a formula final será PO x 0,8 + PT x 
0,2 = NF 
 
Entenda-se: 
 
PO = Prova Objetiva 
PT = Prova de Títulos 
NF = Nota Final 
 
7. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS E DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
7.1. A PROVA OBJETIVA PARA TODOS OS CARGOSSERÁ REALIZADA NO DIA 22 DE MARÇO DE 2015, COM 
INÍCIO ÀS 14H00MIN E TÉRMINO ÀS 17H00MIN, SENDO RECOMENDADA A CHEGADA DOS CANDIDATOS 
COM 30 (TRINTA)MINUTOS DE ANTECEDÊNCIA, MUNIDOS DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO OFICIAL 
COM FOTO, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO QUE O ACESSO AO LOCAL DA PROVA SERÁ FECHADO ÀS 
13H55MIN. 
 
7.1.1. Será vedado o acesso ao local de prova objetiva para todos os candidatos que se apresentarem após as 
13h e 55 minutos, sob qualquer alegação. 
 
7.2. O LOCAL DAS PROVAS OBJETIVASSERÁ DIVULGADO NO DIA 03 DE MARÇO DE 2015JUNTO COM A 
PUBLICAÇÃO DO ROL DE INSCRITOS. 
 
7.3. A forma de aplicação da prova de títulos e demais regrasestão contemplados no ANEXO IV deste Edital. 
 
7.3.3. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA PROVA DE TÍTULOS  
7.3.3.1. A entrega dos documentos para prova de títulos ocorrerá entre os dias 01 de janeiro a 02 de março de 
2015, na Secretaria Municipal de Educação de São Ludgero na Av. Monsenhor F. Tombrock, 1300, Centro, 
Município de São Ludgero, obedecida o horário de funcionamento da secretaria. 
7.3.3.1.1 O candidato deverá apresentar uma fotocópia de cada título, bem como o título original, sendo que o 
funcionário encarregado do recebimento dos mesmos deverá conferir cada cópia apresentada com o título 
original para autenticação ou poderá ser apresentado através de cópia autenticada em cartório, dispensando 
se a apresentação do título original. 
7.3.3.2. A entrega de títulos poderá ser feita por correio onde o candidato deverá encaminhar, via postal por 
SEDEX, sendo que a postagem dos documentos deverá ocorrer entre os dias 01 de janeiro a 02 de março de 
2015, para a organizadora MGA Concursos, no endereço: Avenida Lucilio de Held, nº 1378, sala 03– Jd. 
Alvorada – CEP 87033-230 – Maringá/PR. 
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7.3.3.2.1. Não serão contabilizados documentos de títulos entregues por correio que forem postados fora do 
prazo estipulado no item anterior. 
7.3.3.2.2. O candidato que optar enviar os documentos de títulos por correio obrigatoriamente deverá ser 
apresentado os documentos através de cópia autenticada em cartório. 
7.3.3.2.3. Não serão contabilizados documentos de títulos enviados por correio que não forem cópias 
autenticadas em cartório. 
 
7.3.4. A forma de aplicação da prova de títulos e demais regras estão contemplados no ANEXO IV deste Edital. 
 
7.4. Na realização da prova objetiva, o candidato deverá observar os seguintes aspectos sob pena de 
desclassificação do certame: 
7.4.1. Comparecer no local da prova com antecedência mínima recomendada de 30 (trinta) minutos do início 
da mesma, portando, obrigatoriamente, documento de identidade e caneta esferográfica com tinta azul ou 
preta; 
7.4.1.1. São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte 
brasileiro, certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas 
por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de 
habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997); 
7.4.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, ou qualquer outro 
documento sem valor de identidade, bem como documentos ilegíveis ou não identificáveis. 
7.4.1.3. O candidato deverá permanecer em sala por um período mínimo de45 minutos sob pena de 
desclassificação.  
7.4.2. A prova objetiva terá 40 questões, distribuídas da forma abaixo: 
 

CONTEÚDOS NÚMERO DE QUESTÕES ORDEM DAS QUESTÕES 
NA PROVA 

VALOR DE CADA QUESTÃO 

Língua Portuguesa 10 1 a 10 0,15 

Matemática  05  11 a 15 0,15 

Conhecimentos Gerais 05  16 a 20 0,15 

Conhecimentos Específicos e 
Legislação 

20 21 a 40 0,35 

 
7.4.2.1. Os programas da prova objetiva estão descritos no Anexo II do presente Edital. 
7.4.3. Durante a realização da prova não será permitido ao candidato sob pena de ser excluído Concurso 
Público: 
7.4.3.1. Comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao Concurso Público, bem como 
consultar livros ou apontamentos; 
7.4.3.2. Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais e na presença de fiscal; 
7.4.3.3. Fazer uso de telefone celular ou qualquer outro equipamento eletrônico ou de comunicação; 
7.4.3.4. Os pertences do candidato, inclusive aparelhos eletrônicos (desligados) deverão ser depositados na 
sala de provas, em local indicado pelo fiscal; 
7.4.3.5. O uso de qualquer material, objeto ou equipamento não permitido no local da prova, corredores ou 
banheiros, implicará na exclusão do candidato do Concurso Público, sendo atribuída nota zero à prova 
objetiva. 
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7.4.3.6. Ter comportamento agressivo e descortês com qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 
7.4.3.7. O candidato que tumultuar, interromper ou prejudicar de alguma forma a aplicação da prova, será 
desclassificado do Concurso Público. 
7.4.3.8. O candidato poderá, para atender às normas de segurança, ser filmado e/ou submetido à revista 
pessoal e/ou de seus pertences, à varredura eletrônica e/ou identificação datiloscópica, tanto nas provas 
escritas objetivas quanto nas provas de títulos. 
7.4.4. Em hipótese alguma haverá segunda chamada após o horário de início da prova nem a realização de 
prova fora do horário e local marcado para todos os candidatos; 
7.4.5. Os envelopes contendo as provas serão abertos por 2 (dois) candidatos, que comprovarão os respectivos 
lacres e assinarão, juntamente com o fiscal, o termo de abertura dos mesmos; 
7.4.6. O candidato receberá para realizar a prova um caderno de questões e um cartão-resposta, sendo 
responsável pela conferência dos dados e pela verificação se o caderno de questões está completo, sem falhas 
de impressão e se corresponde ao cargo para o qual se inscreveu. 
7.4.6.1. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para 
chegar à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO-
RESPOSTA. 
7.4.7. A ocorrência de qualquer divergência deve ser comunicada imediatamente ao fiscal de sala; 
7.4.8. Não serão substituídos os cartões por erro do candidato, tendo em vista sua codificação, nem atribuídos 
pontos às questões não assinaladas, ou marcadas com mais de uma alternativa, emendas ou rasuras, a lápis ou 
com caneta esferográfica de tinta com cor diversa das estabelecidas ou em desacordo com as instruções 
contidas no caderno de provas e ou cartão resposta; 
7.4.8.1. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO-RESPOSTA o 
único documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. O 
candidato é o único responsável pela entrega do mesmo devidamente preenchido e assinado. A não entrega 
do cartão de respostas implicará na automática eliminação do candidato do certame. 
7.4.8.2. Serão considerados sem efeito, os cartões respostas entregues sem a assinatura do candidato. 
7.4.9. AO TERMINAR A PROVA, O CANDIDATO ENTREGARÁ AO FISCAL O CARTÃO-RESPOSTA DEVIDAMENTE 
PREENCHIDO E ASSINADO. 
7.4.10. Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se imediatamente do local sob pena de 
desclassificação. O candidato que não concluiu a prova não poderá comunicar-se com os candidatos que já a 
efetuaram; 
7.4.11. No local da prova, os 03 (três) últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os quais 
assinarão o termo de encerramento, juntamente com os fiscais, e efetuarão a conferência dos cartões-
resposta, cujas irregularidades serão apontadas no referido termo; 
 
7.5. Na hipótese de ocorrer anulação de questões, as mesmas serão consideradas como respondidas 
corretamente por todos os candidatos; 
7.5.1. Os envelopes contendo os cadernos das provas e os cartões-resposta serão entregues, pelos fiscais, à 
Comissão Executora do Concurso Público. 
 
7.6. Ocorrendo empate na classificação final, dar-se-á preferência, pela ordem, ao candidato:  
7.6.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completados até o último dia da inscrição neste 
Concurso Público, de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 27 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 e alterações – Estatuto do Idoso; 
Para os demais casos será: 
7.6.1.1. Que obtiver melhor nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
7.6.1.2. Que obtiver melhor nota na prova de Língua Portuguesa; 
7.6.1.3. Que obtiver melhor nota na prova de Conhecimentos Gerais; 
7.6.1.4. Que tiver maior idade. 
 



 

MUNICIPIO DE SÃO LUDGERO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

7.7. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará 
através do sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue:  
7.7.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente 
ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal imediatamente 
anterior ao dia da efetiva realização da prova objetiva, segundo os critérios a seguir: 
 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será 

crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da loteria federal for impar, a ordem será decrescente. 
 
7.8. O não comparecimento do candidato, na forma disposta no item 7.1, implicará sua desclassificação do 
Concurso Público. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. Serão admitidos os seguintes recursos: 
8.1.1. Da impugnação do presente Edital; 
8.1.2. Do não deferimento do pedido de inscrição; 
8.1.3. Da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova; 
8.1.4. Da nota da prova objetiva; 
8.1.5. Da nota da prova de títulos; 
8.1.76. Da classificação Provisória. 
 
8.2. A impugnação a este Edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
após a sua publicação, através do sítio da organizadora MGA Concursos – www.mgaconcursospublicos.com.br, 
no campo RECURSOS, disposto na área referente a este Concurso Público. Não serão aceitos recursos via 
postal, via correio eletrônico, via fax ou fora do prazo preestabelecido. 
 
8.3. Os demais recursos deverão ser feitos exclusivamente através do sítio da organizadora MGA Concursos – 
www.mgaconcursospublicos.com.br, no campo RECURSOS, disposto na área referente a este Concurso 
Público. Não serão aceitos recursos via postal, via correio eletrônico, via fax ou fora do prazo preestabelecido. 
 
8.4. Somente serão aceitos, analisados e julgados recursos fundamentados, com argumentação lógica e 
consistente, com apresentação de bibliografia no caso de recurso contra questões. 
 
8.5. A Banca Examinadora da Entidade Executora do presente Concurso Público constitui-se em última 
instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
9. DOS REQUISITOS PARA NOMEAÇÃO 
9.1. Para a investidura no cargo, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher os requisitos a 
seguir: 
9.1.1 - Ter nacionalidade brasileira ou equivalente; 
9.1.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
9.1.3 - Ter aptidão física e mental, demonstrada por atestado médico, fornecido por médico designado pelo 
Município após a apreciação dos exames e dos demais documentos de que trata este Edital, os quais são de 
responsabilidade do candidato; 
9.1.4 - Comprovar habilitação mínima exigida pelo Edital; 
9.1.5 - Carteira de Identidade; 
9.1.6 - Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
9.1.7 - Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 
9.1.8 - Carteira de Reservista ou equivalente (somente para os candidatos do sexo masculino); 

http://www.mgaconcursospublicos.com.br/
http://www.mgaconcursospublicos.com.br/
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9.1.9 - Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo; através de apresentação de 
Certificado de Conclusão de Curso Superior ou Diploma. 
9.1.10 - Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
9.1.11 - Certidão de nascimento e carteirinha de vacinação dos filhos menores de 14 anos; 
9.1.12 - Certidão de casamento ou união estável; 
9.1.13 - Data de nascimento do (a) companheiro (a) / cônjuge/esposo (a); 
9.1.14 - Atestado médico; 
9.1.15 - 01 foto 3x4 
9.1.16 - PIS/PASEP (frente e verso);  
9.1.17 - Número da conta-corrente; 
9.1.18 - Declaração de bens ou cópia da declaração do Imposto de Renda; 
9.1.19 - Declaração de não possuir acúmulo de cargo ou função pública, exceto os previstos em Lei; 
9.1.20 - Cópia da Carteira de Trabalho; 
9.1.21 - Comprovante de endereço; 
9.1.22 - Registro no Conselho de Classe, quando for o caso. 
 
9.2 A admissão dos candidatos aprovados no Concurso Público dar-se-á conforme a Legislação vigentena 
instituição na data da admissão. 
 
10. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICOE DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1. Este Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar de sua homologação final, podendo ser 
prorrogado uma vez por igual período.  
 
10.2 A habilitação no Concurso Público não assegura ao candidato a nomeação imediata, mas apenas a 
expectativa de ser nomeado segundo as vagas existentes, de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal, respeitada a ordem de classificação. 
 
10.2. A aprovação neste Concurso Público não caracterizará direito à nomeação imediata, a qual, no prazo de 
validade, será efetuada conforme a necessidade da Administração, respeitando a classificação obtida. 
 
11. DAS VAGAS  
 
11.1. As vagas serão oferecidas de acordo com o número disposto no Anexo I, e preenchidas obedecidas à 
ordem de classificação dos aprovados. 
 
11.2 - Não havendo interesse em tomar posse no cargo em sua primeira chamada para vaga de caráter 
permanente, o candidato deve comunicar formalmente a desistência da vaga ou poderá, mediante re-
querimento próprio, solicitar para passar para o final da lista dos aprovados e, para concorrer, observada sem-
pre a ordem de classificação e a validade do Concurso Público, a novo chamamento uma única só vez. 
 
11.3 Os candidatos aprovados neste Concurso Público, poderão ser convocados para assumir 
temporariamente vagas surgidas em regime excepcional e transitório – caráter temporário –, em substituição 
a servidor efetivo afastado, conforme hipóteses previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
São Ludgero, respeitada à habilitação para o cargo e obedecida à ordem de classificação, não assegurando ao 
candidato direito à permanência e estabilidade a tal vaga, retornando para posição de origem da ordem de 
classificação do Concurso Público, quando cessada a necessidade excepcional e transitória que deu origem à 
contratação. 
 
11.3.1 Se durante a ocupação em regime excepcional e transitório – caráter temporário –, surgir vaga de 
natureza permanente, respeitada à ordem de classificação, o candidato que estiver substituindo servidor 
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efetivo afastado, será convocado para, querendo, tomar posse da vaga permanente ou requerer sua 
desistência. 
 
11.3.2 Se durante a ocupação em regime excepcional e transitório – caráter temporário –, surgir nova vaga de 
natureza temporária, o candidato contratado em regime precário não terá direito a optar pela nova vaga 
temporária, ainda que mais benéfica ao candidato. 
 
11.3.3 O candidato convocado para assumir vaga surgida em regime excepcional e transitório – caráter 
temporário – não é obrigado à aceita-la, sendo que sua renúncia não acarretará na modificação em sua ordem 
de classificação, salvo na hipótese do item 11.2. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 - A nomeação dos candidatos será feita por Portaria, publicada junto ao painel de publicações da 
Prefeitura Municipal de São Ludgero, e, paralelamente, será feita comunicação ao candidato, via postal ou por 
telefone, no endereço ou no número do telefone informados na ficha de inscrição ou posteriormente 
atualizado. É responsabilidade exclusiva do candidato manter atualizado o referido endereço, bem como o 
número de telefone. 
 
12.2 - Os candidatos aprovados, nomeados no serviço público municipal, terão o prazo máximo de 10 (dez) 
dias contados da publicação do Ato de nomeação para tomar posse, podendo a pedido, ser prorrogado por 
igual período, e 5 (cinco) dias para entrar em exercício, contados da data da posse. Será tornado sem efeito o 
ato de nomeação se não ocorrer a posse e/ou exercício nos prazos legais, sendo que o candidato perderá 
automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo candidato por ordem de 
classificação.  
 
12.3. A lista de inscritos, o gabarito da prova objetiva, o caderno de provas, a lista de classificados e decisões 
resultantes de recursos e demais atos provenientes deste Edital de Concurso Público, serão publicados no 
quadro de publicações oficiais do Município de São Ludgero e nos sítioswww.mgaconcursospublicos.com.br e 
www.saoludgero.sc.gov.br. 
 
12.4 - A homologação do Concurso Público far-se-á em lista separada para os portadores de deficiência, 
constando em ambas a nota final de aprovação e classificação ordinal em cada uma das listas.  

 
12.5. Itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, circunstâncias que 
serão mencionadas em Editais devidamente publicados. 
 
12.5. Os casos omissos serão resolvidos pelas Comissões do Concurso Público, sendo a Comissão Executora 
competente também para julgar, em decisão irrecorrível e soberana, quaisquer que sejam os recursos 
interpostos pelos candidatos. 
 
12.6. Integram o presente Edital os seguintes Anexos: 
12.6.1. Anexo I – Quadro de cargos, vagas, vencimentos, carga horária e habilitação mínima exigida; 
12.6.2. Anexo II – Conteúdo Programático da Prova Objetiva; 
12.6.3. Anexo III – Declaração para candidatos portadores de necessidades especiais; 
12.6.4. Anexo IV – Normas para realização da prova de títulos; 
12.6.5. Anexo V – Atribuições dos Cargos. 
 

12.7. Todas as informações sobre o presente Concurso Público, até a publicação da Classificação Final, serão 
prestadas pela organizadora MGA Concursos por meio do telefone (44) 3346-8007 de segunda a sexta-feira 

http://www.mgaconcursospublicos.com.br/
http://www.saoludgero.sc.gov.br/
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das 9h às 12h e das 13h às 17h, sendo que após a competente homologação serão de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de São Ludgero - SC. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de São Ludgero, 16 de janeiro de 2014. 

 
 

VOLNEI WEBER 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

QUADRO DE CARGOS, VAGAS, CARGA HORÁRIA, HABILITAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA E VENCIMENTOS. 
 

CARGO VAGAS Habilitação Mínima 
TIPO DE 
PROVA 

VENCIMENTO 
R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL  

TAXA 
INSCRIÇ
ÃO R$ 

Fiscal Sanitário 01 Ensino Médio Completo. Objetiva PE - 25 40h R$ 25,00 

Técnico em Enfermagem 01+CR 
Ensino Médio Completo; Curso 
Específico na área de atuação; 

Registro no Conselho de Classe. 

Objetiva e 
Títulos 

PE - 17 40h R$ 40,00 

Médico Clínico Geral 01+CR 
Ensino Superior Completo; 

Registro no Conselho de Classe. 
Objetiva e 

Títulos 
PE - 31 20h 50,00 

 
CR= Cadastro de Reserva 
 

TABELA DE VENCIMENTOS DA PREFEITURA DE SÃO LUDGERO 
 
 

NÍVEL VENCIMENTO 

PE - 17 R$1.540,17 

PE - 25 R$2.656,28 

PE - 31 R$ 7.367,00 
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ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA OBJETIVA 
 
CONTEÚDO COMUM A TODOS OS CARGOS  
 
PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e 
expressões do texto; interpretação do texto; gêneros e tipologias textuais. Fonética e Fonologia: ortografia; 
acentuação gráfica. Morfologia: as classes de palavras. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da 
oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento nominal); termos acessórios 
da oração. Conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); 
conjunções subordinativas adverbiais (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); 
concordância verbal e nominal. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; funções do QUE e do SE; 
figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
MATEMÁTICA: Números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos; Álgebra: sequências, 
conceitos, operações com expressões algébricas; Equações e Inequações; Relações e funções; Geometria: 
elementos básicos, conceitos primitivos, representação geométrica no plano; Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, volume, capacidade, ângulo, tempo, massa, peso, velocidade e temperatura; 
Estatísticas: noções básicas, razão, proporção, interpretação e construção de tabelas e gráficos; Matrizes; 
Progressão Aritmética / Geométrica; Noções de probabilidade.  
 
CONHECIMENTOS GERAIS: Noções gerais sobre a vida econômica, social, política. Desenvolvimento urbano 
brasileiro. Cultura e sociedade brasileira: artes, cinema, jornais, revistas, televisão, música e teatro. 
 
PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR:  
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e análise do texto: compreensão e significado contextual das palavras e 
expressões do texto; interpretação do texto; gêneros e tipologias textuais. Fonética e Fonologia: ortografia; 
acentuação gráfica.Morfologia: as classes de palavras. Sintaxe: frase, oração, período; termos essenciais da 
oração; termos integrantes da oração (objeto direto, indireto, complemento nominal); termos acessórios 
da oração. Conjunções coordenativas (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); 
conjunções subordinativas adverbiais (relação de sentido entre as conjunções e as orações do texto); 
concordância verbal e nominal. Suplemento ou Apêndice: crase; pontuação; funções do QUE e do SE; 
figuras de linguagem; vícios de linguagem. 
 
MATEMÁTICA: Números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos; Álgebra: sequências, 
conceitos, operações com expressões algébricas; Equações e Inequações; Relações e funções; Geometria: 
elementos básicos, conceitos primitivos, representação geométrica no plano; Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, volume, capacidade, ângulo, tempo, massa, peso, velocidade e temperatura; 
Estatísticas: noções básicas, razão, proporção, interpretação e construção de tabelas e gráficos; Matrizes; 
Progressão Aritmética / Geométrica; Noções de probabilidade. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS: Noções gerais sobre a vida econômica, social, política. Desenvolvimento urbano 
brasileiro. Cultura e sociedade brasileira: artes, cinema, jornais, revistas, televisão, música e teatro. 
 
CONHECIMENTOS ESPECIFÍCOS: 
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FISCAL SANITÁRIO: Processo Saúde-Doença. Coeficientes avaliadores de saúde. Epidemiologia descritiva e 
metodologia epidemiológica. Endemia e epidemia. Sistema de Vigilância Epidemiológica e sua ação no 
controle de doenças. Doenças transmissíveis e modos de transmissão Saúde materno-infantil. Programas 
de imunização. Eficácia de vacinas. Saneamento do meio ambiente. Saúde e Nutrição. Biossegurança. 
Vigilância sanitária Sistema único de saúde. Consciência local e global relativas ao meio ambiente e a sua 
proteção e melhoria. Relação entre meio ambiente e a realidade cotidiana. Compreensão dos problemas 
ambientais que afetam a vida da comunidade, do município, do estado, do país e do planeta. Relação entre 
as questões políticas, econômicas e sociais e as questões ambientais. Atribuições da Vigilância Sanitária. 
Conceito: área de abrangência, instrumento de Atuação, o poder de polícia, emissão de autos e 
documentos legais, fiscalização e inspeção sanitária. Vistorias Alimento: manipulação, armazenamento, 
transporte, saúde do trabalhador e edificações. Legislação municipal. Doenças Transmissíveis por 
alimentos; Noções sobre Intoxicação por Agrotóxicos; Alimento: manipulação, armazenamento e 
transporte; saúde do trabalhador; normas federais constituição brasileira de 1988; Título I; Título II; Título 
III; Cap. VII, Seção I e II; Título VIII; Cap. II, Seção II e Cap. VI; lei 8.080/90; lei 9.782/99 e med. prov. 2.190‐34 
de 23 de agosto de 2001. Normas estaduais: lei 6.320/83; Decreto 24.622/84; Decreto 31.455/87; Decreto 
e Decreto 23.663/84. Estatuto dos Servidores Públicos Municipal; Lei Complementar 046/2006. Lei 
Orgânica do Município de São Ludgero – SC. 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM: SUS – Sistema Único de Saúde; Lei Orgânica de Saúde 8.080/90; NOBSUS/96 
Norma Operacional Básica do SUS; Lei nº 8142 de 28 de dezembro de 1990; Fundamentos da 
enfermagem  técnicas básicas; Assistência de enfermagem em doenças transmissíveis; Ações de vigilância 
epidemiológica e imunização; Assistência de enfermagem em doenças crônicas degenerativas: diabetes e 
hipertensão; Enfermagem materno-infantil; Atendimento de enfermagem à saúde da mulher; 
Planejamento familiar; Pré-natal, parto e puerpério; Climatério; Prevenção do câncer cérvico – uterino; 
Atendimento de enfermagem à saúde e adolescentes; Cuidados com o recém-nascido, aleitamento 
materno; Crescimento e desenvolvimento; Doenças mais frequentes na infância; Principais riscos de saúde 
na adolescência; Enfermagem em urgência; Primeiros socorros. Ética profissional. Lei Orgânica do 
Município de São Ludgero – SC. 
 
MÉDICO CLINICO GERAL: Alcoolismo, anemias, ansiedade, arritmias cardíacas, artrites, asma brônquica, 
avaliação periódica de saúde, cardiopatias isquêmicas, cefaleias, cirrose, constipação intestinal, dengue, 
depressão, diabetes mellitus, diarreia, dislipidemias, D.P.O.C., doenças sexualmente transmissíveis, 
esquistossomose, hanseníase, hepatites, hipercalcêmicas, hipertensão arterial sistêmica (HAS), 
hipocalcemias, hipoglicemia, hipotireoidismo, infecções urinárias, infecções respiratórias, insuficiência 
arterial periférica, insuficiência venosa, insuficiência cardíaca, insuficiência renal, leptospirose, 
leishmaniose, meningites, obesidade, osteoporose, pancreatites, parasitoses intestinais, perdas transitórias 
da consciência, refluxo gastresofagiano, S.I.D.A., síndrome do cólon irritável, síndrome do ombro doloroso, 
tabagismo, tireotoxicose, tonturas e vertigens, transtornos do sono, tuberculose, úlceras pépticas, 
urolitíase. Ética profissional. Código de Ética Médica; Deontologia. Procedimentos básicos dos julgamentos 
disciplinares dos Conselhos Regionais; resoluções do Conselho Federal de Medicina, Crimes contra a saúde 
pública – Artigos 267 a 285 do Código Penal Brasileiro. Constituição Federal do Brasil de 1988. Organização 
dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, controle social; 
Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; 
Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local 
de saúde, Distritos Sanitários e enfoque estratégico. Estratégia de avaliação em saúde: conceitos, tipos, 
instrumentos e técnicas; Conceitos e critérios de qualidade da atenção à saúde: acessibilidade, 
humanização do cuidado, satisfação do usuário e do trabalhador, equidade. Promoção da saúde: conceitos 
e estratégias; Principais problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos 
problemas. Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde - Princípios e diretrizes, 
controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária; 
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Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e programação local 
de saúde, Distritos Sanitários e enfoque estratégico. Portarias e Leis do SUS, Políticas Públicas de Saúde e 
Pacto pela Saúde. Estatuto do Servidor Público Municipal e alterações, Lei Orgânica do Município de São 
Ludgero – SC. 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome do Candidato:  

CPF:  
Carteira de 
Identidade: 

 

Cargo Pretendido:  

 
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
Declaro, para os devidos fins, conforme item 3.2 “d” do Edital nº ................e para que surta os efeitos 
legais que: 
 
- a necessidade especial que possuo não me impossibilita de exercer as atribuições do cargo acima 
mencionado; 
 
- fico impedido de usufruir da condição de portador de necessidades especiais para, posteriormente, 
requerer readaptação ou aposentadoria. 
 
Informo, ainda, as condições de que necessito para realização das provas: 

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________. 

 
 
_________________, _____ de ______________ de2015. 
 
 
_________________________ 
Assinatura do Candidato 
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ANEXO IV 
 

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 
 
I - A entrega dos documentos para prova de títulos ocorrerá entre os dias 09 de janeiro a 10 de fevereiro de 
2015, na Secretaria Municipal de Educação de São Ludgero na Av. Monsenhor F. Tombrock, 1300, Centro 
de São Ludgero, obedecida o horário de funcionamento da secretaria. 
II - O candidato deverá apresentar uma fotocópia de cada título, bem como o título original, sendo que o 
funcionário encarregado do recebimento dos mesmos deverá conferir cada cópia apresentada com o título 
original para autenticação ou poderá ser apresentado através de cópia autenticada em cartório, 
dispensando-se a apresentação do título original. 
III - A entrega de títulos poderá ser feita por correio onde o candidato deverá encaminhar, via postal por 
SEDEX, sendo que a postagem dos documentos deverá ocorrer entre os dias 19 de janeiro a 02 de março de 
2015, para a organizadora MGS Concursos, no endereço: Avenida Lucilio de Held, nº 1378, sala 03– Jd. 
Alvorada – CEP 87033-230 – Maringá/PR. 
IV - Não serão contabilizados documentos de títulos entregues por correio que forem postados fora do 
prazo estipulado no item anterior. 
V - O candidato que optar enviar os documentos de títulos por correio obrigatoriamente deverá ser 
apresentado os documentos através de cópia autenticada em cartório. 
VI - Não serão contabilizados documentos de títulos enviados por correio que não forem cópias 
autenticadas em cartório. 
VII. Não haverá reprodução de cópias no local de entrega dos títulos. 
VIII. Os títulos deverão ter relação direta com as atribuições do cargo correspondente à respectiva inscrição 
ou não serão computados. 
IX. Não serão aceitos como títulos, certificados que não apresentarem a respectiva carga horária no 
mesmo. 
X. Os documentos apresentados não serão devolvidos, seja qual for o motivo alegado pelo candidato. 
XI. Não haverá em hipótese alguma, outra data e horário para a entrega de títulos. 
XII. A não apresentação dos títulos não elimina o candidato do certame, sendo a este computado 
pontuação zero na prova de títulos para o cálculo da pontuação final. 
XIII. Será aceito para comprovação dos títulos atestados ou declarações de conclusão de cursos, desde que 
possuam a respectiva carga horária, disciplinas, aproveitamento e assinatura e carimbo do responsável pela 
emissão. 
XIV. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do 
documento comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da 
inscrição e/ou identidade. 
XV. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do candidato, 
bem como encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter dupla pontuação, o 
candidato terá anulada a totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa do candidato este será 
excluído do Concurso Público. 
XVI. Uma vez efetuada a entrega dos títulos não serão aceitos pedidos de inclusão de novos documentos, 
sob qualquer hipótese ou alegação. 
XVII. Será considerado apenas 01 (um) título, ainda que tenha o candidato enviado mais que 01 (um) título, 
portanto, não havendo acumulação de títulos para fins de pontuação, e será validado apenas o título de 
maior pontuação apresentado pelo (a) candidato (a). 
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PARA A PROVA DE TÍTULOS SERÁ COMPUTADO NOTA DOS TÍTULOS CONFORME TABELA A SEGUIR: 
TÍTULOS PONTUAÇÃO 

 
 

TÍTULOS PONTUAÇÃO 

Certificado de conclusão de Pós-graduação lato 
senso na área da saúde 

4 pontos 

Certificado de conclusão de Mestrado lato senso na 
área da saúde 

7 pontos 

Certificado de conclusão de Doutorado lato senso 
na área da saúde 

10 pontos 
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ANEXO V 
 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 

FISCAL SANITÁRIO: Atribuições sintéticas: Efetuar fiscalização da condição sanitária dos logradouros 
públicos e terrenos baldios, mediante rondas e vistorias espontâneas, sistemáticas e dirigidas, 
especialmente. Atribuições específicas: Fiscalizar a condição sanitária das habitações, estabelecimentos 
comerciais, de serviços e industriais, excetuando se os estabelecimentos comerciais e de serviços sob a 
responsabilidade de profissionais cuja escolaridade seja a superior completa na área da saúde; Fiscalizar 
piscinas de uso coletivo e restrito, tais como: as de clubes, condomínios, escolas, associações, hotéis, 
motéis e congêneres; Fiscalizar as condições sanitárias das instalações prediais, cursos de águas e redes de 
esgotos; Fiscalizar quanto à regularização das condições sanitárias das ligações de água e esgoto à rede 
pública; Fiscalizar estabelecimentos de serviços, tais como barbearias, salões de beleza estabelecimentos 
esportivos de ginástica, culturafísica, natação e congêneres, asilos, creches e similares. Fiscalizar 
estabelecimentos de ensino, hotéis, motéis e congêneres, clubes recreativos e similares, lavanderias e 
similares, agências funerárias e de velórios, necrotérios, cemitérios e crematórios, no tocante às questões 
higiênicosanitárias. Fiscalizar estabelecimentos que comercializem e distribuam gêneros alimentícios e 
bebidas. Fiscalizar estabelecimentos que fabriquem e/ou manipule gêneros alimentícios e envasem bebidas 
e águas minerais. Encaminhar para análise laboratorial alimentos e outros produtos para fins de controle. 
Apreender alimentos, mercadorias e outros produtos que estejam em desacordo com a legislação sanitária 
vigente. Efetuar interdição de produtos, embalagens e equipamentos em desacordo com a legislação 
sanitária vigente. Efetuar interdição parcial ou total do estabelecimento fiscalizado, caso este esteja 
funcionando em desacordo com as normas sanitárias federais, estaduais ou municipais. Expedir autos de 
intimação, interdição, apreensão, coleta de amostras e de infração e aplicar diretamente as penalidades 
aos infratores. Fazer cumprir a legislação sanitária federal, estadual e municipal em vigor. Exercer o poder 
de polícia do Município na área de saúde pública; manter relacionamento cortês e cooperativo com todos 
os companheiros de seu local de trabalho e com o público em geral; executar outros encargos semelhantes, 
pertinentes à função; Executar as atribuições previstas na legislação municipal vigente inerentes ao cargo. 

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM: Descrição sintética: desempenhar atividades técnicas de enfermagem em 
hospitais, clínicas, postos de saúde e outros estabelecimentos de assistência médica, unidades móveis e 
domicílios, atuar em cirurgia, terapia, puericultura, pediatria, obstetrícia e outras, prestar assistência a 
pacientes, atuando sob supervisão de Enfermeiro, organizar o ambiente de trabalho, trabalhar em 
conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de biossegurança, bem como executar outras 
atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito das atribuições do cargo e da área de 
atuação. Atribuições típicas: - participar das atividades de assistência básica realizando procedimentos 
regulamentados no exercício de sua profissão na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou 
nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc); realizar ações de educação em saúde a grupos 
específicos e a famílias em situação de risco, conforme planejamento da equipe; e participar do 
gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF. assistir o enfermeiro no 
planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem; prestar 
cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave; participar das ações de prevenção e 
controle das doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica; participar dos 
programas e das atividades assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente 
daqueles prioritários e de alto risco, favorecendo melhores resultados e desempenho profissional; 
participar de programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças 
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profissionais e do trabalho; integrar a equipe de saúde, tendo em vista o modelo preventivo e a 
humanização do relacionamento profissional/paciente, buscando melhor qualidade de vida para todos; 
preparar pacientes para consultas, exames e tratamentos, prestando esclarecimentos e respeitando 
sempre seus direitos e sua integridade; executar tratamentos especificamente prescritos ou de rotina, além 
de outras atividades de enfermagem, tais como: ministrar medicamentos por via oral e parenteral, realizar 
controle hídrico, fazer curativos, aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio e 
aplicação de vacinas; prestar cuidados de enfermagem pré e pós-operatórios; zelar pela preservação do 
paciente em sua condição patológica, física, espiritual e social; prestar cuidados de higiene e conforto ao 
paciente, zelando por sua segurança; zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de 
dependências de unidades de saúde; orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das 
prescrições de enfermagem e médicas; executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes; 
participar de procedimentos pós-morte; anotar, diariamente, no prontuário do paciente, as atividades da 
assistência de enfermagem para fins estatísticos, jurídicos, epidemiológicos e de controle do trabalho 
realizado; observas as normas de biossegurança e segurança; executar outras atividades afins; Executar as 
atribuições previstas na legislação municipal vigente inerentes ao cargo. 

 

MÉDICO CLINICO GERAL: Descrição Sintética: Compreende os cargos que destinam a prestar assistência 
médica em postos de saúde e demais unidades assistências da prefeitura, bem como elaborar executar e 
avaliar planos, programas e subprogramas de saúde pública. Atribuições Específicas: Quando da área de 
medicina – comuns a todas as áreas: Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever 
medicamentos e realizar outras formas de trabalhos para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos da medicina preventiva ou terapêutica; Analisar ou interpretar resultados de exames diversos 
comparando-os com os padrões normais para continuar ou informar diagnósticos; Manter registro dos 
pacientes examinados anotando a conclusão diagnosticada, o tratamento prescrito e a evolução da doença; 
Prestar atendimento em urgências clínicas cirúrgicas ou traumatológicas; Encaminhar pacientes para 
atendimento especializado, quando for o caso; Coletar e avaliar dados bioestatísticos e sócio sanitários da 
comunidade, de forma a desenvolver indicadores de saúde da população estudada; Elaborar programas 
educativos e de atendimento médico preventivo, voltando para a comunidade de baixa renda e para os 
estudantes da rede municipal de ensino; Assessorar a elaboração de campanhas educativas no campo da 
Saúde pública e medicina preventiva; Participar do desenvolvimento da planos de fiscalização sanitária; 
Proceder as perícias médico-administrativas, examinando os doentes, a fim de fornecer atestados e laudos 
preventivos em normas e regulamentos; Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando 
pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; Participar das atividades de orientação, 
coordenação, supervisão e do treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as 
em serviço ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos 
recursos humanos em sua área de atuação; Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades 
da prefeitura e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo 
exposição sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 
discutindo trabalhos técnicos científico, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de 
trabalho afetos ao Município; Zelar pelo estado e conservação e manutenção dos equipamentos e 
instrumentos sob sua guarda; Manter relacionamento cortês e cooperativo com todos os companheiros de  
seu local de trabalho e com o público em geral; Executar outras atribuições compatíveis com sua 
especialização profissional; Executar as atribuições previstas na legislação municipal vigente inerentes ao 
cargo. 
 


